
Balanços patrimoniais - Exercícios findos em 31/03/2015 e 2014 - (Em milhares de reais)
Ativo Nota 2015 2014
Caixa e equivalentes de caixa 5 141.891 53.852
Contas a receber 6 27.797 35.447
Estoques 168 59
Impostos a recuperar 7 3.233 2.988
Outras contas a receber 776 325
Total do ativo circulante 173.865 92.671
Contas a receber - 2.650
Outras contas a receber 1.338 -
Impostos a recuperar 7 4.984 -
Ativo fiscal diferido 8 18.771 13.771
Imobilizado 9 133.718 85.770
Ativo biológico - 1.084
Intangível 10 126.046 78.226
Total do ativo não circulante 284.857 181.501
Total do ativo 458.722 274.172

Passivo Nota 2015 2014
Fornecedores 11 8.375 10.339
Empréstimos e financiamentos 15 4.148 4.524
Impostos e contribuições a recolher 12 1.149 1.927
Salários, férias e encargos a pagar 13 15.415 17.014
Receitas a auferir 14 6.251 6.197
Outras contas a pagar 1.314 375
Total do passivo circulante 36.652 40.376
Empréstimos e financiamentos 15 89.750 71.677
Total do passivo não circulante 89.750 71.677
Patrimônio líquido 17
Capital social subscrito e integralizado 361.398 196.396
Prejuízos acumulados (29.078) (34.277)
Total do patrimônio líquido 332.320 162.119
Total do passivo 126.402 112.053
Total do passivo e patrimônio líquido 458.722 274.172

Demonstrações de resultados
Exercícios findos em 31/03/2015 e 2014 - (Em milhares de reais)

Demonstrações de resultados abrangentes
Exercícios findos em 31/03/2015 e 2014 - (Em milhares de reais)

2015 2014
Resultado do exercício 5.199 7.333
Resultado abrangente total 5.199 7.333

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31/03/2015 e 2014 - (Em milhares de reais)Notas explicativas às demonstrações financeiras - Exercícios
findos em 31/03/2015 e 2014 - (Em milhares de reais)

Nota 2015 2014
Receita operacional 18 75.093 56.875
Custo de pesquisa & desenvolvimento e

serviços prestados 19 (49.911) (33.806)
Lucro bruto 25.182 23.069
Despesas administrativas 19 (22.104) (21.535)
Outras receitas (despesas) operacionais 20 (4.307) 949
Resultado antes das receitas (despesas)

financeiras líquidas e impostos (1.229) 2.483
Despesas financeiras (7.124) (3.890)
Receitas financeiras 8.552 8.800
Financeiras líquidas 21 1.428 4.910
Lucro operacional antes do imposto de renda

e da contribuição social 199 7.393
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8 5.000 2.078
Imposto de renda e contribuição social correntes 8 - (2.138)
Lucro líquido do exercício 5.199 7.333

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31/03/2015 e 2014 - (Em milhares de reais)

2015 2014
Fluxo de caixa das atividades operacionais

Lucro líquido do exercício 5.199 7.333
Ajustes para:

Depreciação e amortização 5.852 4.281
Provisão para devedores duvidosos 4.710 -
Imposto de renda e contribuição social diferidos (5.000) (2.078)
Redução no ativo biológico devido à colheita de cana 1.084 -
Provisão para contingências - (87)
Valor residual do ativo imobilizado baixado 210 22
Juros incorridos de empréstimos e financiamentos 3.297 -
Total dos ajustes 15.352 9.471

Variações nos ativos e passivos
Redução (aumento) em contas a receber 5.590 (5.298)
(Aumento) nos estoques (109) (1)
(Aumento) em impostos a recuperar (4.114) (2.691)
(Aumento) em outras contas a receber (1.721) (208)
(Redução) aumento em fornecedores (1.964) 9.472
Aumento em impostos e contribuições a recolher 307 721
(Redução) aumento em salários, férias e encargos a pagar (1.599) 4.416
Aumento em receitas a auferir 54 6
Aumento (redução) em outras contas a pagar 939 (15)

Caixa decorrente das atividades operacionais 12.735 15.873
Juros pagos (3.318) 1.458
Impostos de renda e contribuição social pagos (2.268) -

Fluxo de caixa líquido decorrente das
atividades operacionais 7.149 17.331

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de imobilizado (53.283) (65.331)
Intangível (48.547) (36.994)

Fluxo de caixa aplicado nas atividades de investimentos (101.830) (102.325)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos

Empréstimos tomados 18.385 38.580
Empréstimos pagos (667) 107
Aumento de capital 165.002 -
Adiantamento para futuro aumento de capital - 154

Fluxo de caixa decorrente das atividades de financiamentos 182.720 38.841
Aumento (redução) líquido em caixa e

equivalentes de caixa 88.039 (46.153)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de abril 53.852 100.005
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de março 141.891 53.852

88.039 (46.153)

Capital Capital social Prejuízos
social a integralizar acumulados Total

Saldos em 31/03/2013 196.459 (217) (41.610) 154.632
Adiantamento para futuro aumento de capital - 154 - 154
Lucro líquido do exercício - - 7.333 7.333

Saldos em 31/03/2014 196.459 (63) (34.277) 162.119
Integralização de capital 165.002 - - 165.002
Lucro líquido do exercício - - 5.199 5.199

Saldos em 31/03/2015 361.461 (63) (29.078) 332.320

1.Contexto operacional:A Companhia tem por objetivo social a pesquisa, o desenvolvimento
e a comercialização de tecnologias para aplicação nas atividades de melhoramento varietal
e de tecnologias disruptivas voltadas para o setor sucroenergético. Até janeiro de 2011, a
Companhia foi regida segundo a legislação brasileira, sob a forma de sociedade civil de
direito privado sem fins lucrativos ou econômicos, beneficiando-se com a isenção de imposto
de renda e contribuição social sobre o resultado apurado nas atividades associativas e
sujeita ao recolhimento desses impostos e demais tributos e contribuições nas demais
operações.As receitas eram provenientes, substancialmente, de contribuições associativas.
Por meio da Ata Geral deTransformação realizada em 12 de janeiro de 2011, a Companhia
se transformou em Sociedade por Ações de capital fechado, vislumbrando lucro e
remuneração de seus acionistas. A transformação do CTC em uma Sociedade Anônima,
em 2011, foi a alternativa para atrair mais recursos tecnológicos e financeiros às pesquisas
do setor, para manter sua competitividade e continuar a assegurar ao Brasil a posição de
liderança na indústria sucroalcooleira mundial.Dessa forma, umadas áreasde foco escolhidas
foi o Melhoramento Genético, uma vez que o CTC detém o maior banco de germoplasma de
cana-de-açúcar do mundo e papel destacado nos campos do melhoramento convencional
e da biotecnologia aplicados à cana.A segunda área de enfoque, NovasTecnologias, explora
tecnologias disruptivas de segunda geração, com destaque para o etanol celulósico que
teve sua primeira planta de demonstração no ano safra 14/15.A sustentabilidade econômica
e o custeio das pesquisas virão através da divisão dos ganhos gerados pelas tecnologias
do CTC perante seus clientes, através de royalties cobrados pelo uso das novas variedades,
e pela comercialização de outros produtos e novas tecnologias, assim como aportes efetuados
pelos seus acionistas e entidades financiadoras de projetos de pesquisa, sendo como
subvenção ou empréstimos. A geração de receitas deu início no exercício findo em 31 de
março de 2012. 2. Base de preparação: a. Declaração de conformidade em relação às
normas do Comitê de Pronunciamentos Contábieis (CPC) - As demonstrações financeiras
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), as
quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as
Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A emissão das demonstrações
financeiras com o relatório dos auditores independentes foi autorizada pelo Conselho da
Administração em 27 de maio de 2015. b. Base de mensuração - As demonstrações
financeiras da Companhia foram preparadas com base no custo histórico reconhecido nos
balanços patrimoniais. c. Moeda funcional e moeda de apresentação - Essas
demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da
Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas
e julgamentos - A preparação das demonstrações financeiras exige que a Administração
faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e
os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem
divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas continuamente. Revisões
com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas
são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados.As informações sobre julgamentos
críticos referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores
reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota 6 - Provisão para créditos de liquidação duvidosa (contas a receber); • Nota 8 - Ativo
fiscal diferido;e • Nota 22 - Instrumentos financeiros.As informações sobre incertezas quanto
a premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste
material dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas nas seguintes notas
explicativas: • Nota 3.b (iii) - Vida útil do ativo imobilizado; e • Nota 16 - Provisão para
contingências. 3. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas em
detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios
apresentados nessas demonstrações financeiras. a. Instrumentos financeiros - i. Ativos
financeiros não derivativos - A Companhia reconhece as contas a receber de clientes e
outros recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos
financeiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual se torna uma das
partes das disposições contratuais do instrumento. Os ativos ou passivos financeiros são
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, somente quando,
a Companhia detém o direito legal de compensar os valores e tem a intenção de liquidar em
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Caixa e
equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e
investimentos financeiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da data
da contratação, os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor e são
utilizados na gestão das obrigações de curto prazo. Contas a receber de clientes e outros
recebíveis - As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado, ajustado ao
valor presente, quando aplicável, incluindo os respectivos impostos diretos de
responsabilidade tributária da Entidade, menos os impostos retidos na fonte, os quais são
considerados créditos tributários. A provisão para devedores duvidosos foi constituída em
montante considerado suficiente para fazer face a eventuais perdas na realização do contas
a receber. ii. Passivos financeiros não derivativos - A Companhia reconhece passivos
subordinados inicialmente na data em que são originados. Todos os outros passivos
financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se
torna uma parte das disposições contratuais do instrumento.A Companhia baixa um passivo
financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. Os
ativos e os passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os
valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e quitar o
passivo simultaneamente. iii. Capital social - As ações são todas ordinárias nominativas,
sem valor nominal e são classificadas como patrimônio líquido. b. Imobilizado -
i. Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo custo
histórico de aquisição, formação ou construção, deduzido de depreciação acumulada e
perdas de redução ao valor recuperável quando aplicável. O custo inclui gastos que são
diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria
entidade inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para
colocar o ativo no local e na condição necessários para que sejam capazes de operar da
forma pretendida pela Administração, os custos de desmontagem e de restauração do local
onde os ativos estão localizados, e custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis para
os quais a data de início para a capitalização seja 1º de abril de 2010 ou data posterior a
esta.Ganhos eperdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação
entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado e são
reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. ii. Custos subsequentes - O
custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do
item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente
irão fluir para a Companhia e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor
contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado.Os custos de manutenção
rotineira do imobilizado são reconhecidos como despesas conforme incorridos.
iii. Depreciação - A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um
ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é
reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas
de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o
padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. As taxas
médias ponderadas anuais de depreciação para o exercício corrente são as seguintes:

Taxa média ponderada anual
Máquinas e equipamentos 8%
Veículos 20%
Móveis e utensílios 10%
Equipamentos de informática 20%
Benfeitorias e imóveis de terceiros 6,7%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada
encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança
de estimativas contábeis. c. Intangível - Projetos de pesquisa & desenvolvimento -
Atividades de desenvolvimento envolvem um plano ou projeto visando à produção de produtos
novos ou substancialmente aprimorados. Os gastos de desenvolvimento são capitalizados
somente se os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados de maneira confiável,
se o produto ou processo for técnica e comercialmente viável, se os benefícios econômicos
futuros forem prováveis, e se a Companhia tiver a intenção e os recursos suficientes para
concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os gastos capitalizados incluem o
custo de materiais, mão de obra direta, custos de fabricação que são diretamente atribuíveis
à preparação do ativo para seu uso proposto. Outros gastos de desenvolvimento são
reconhecidos no resultado conforme incorridos. Software - Os ativos intangíveis que são
adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis definidas são mensurados pelo custo,
deduzido da amortização acumulada. Amortização - Amortização é calculada sobre o
custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual.A amortização
é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis
estimadas de ativos intangíveis, que não ágio, a partir da data em que estes estão disponíveis
para uso, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios
econômicos futuros incorporados no ativo. A vida útil estimada para o exercício corrente e
comparativo é a seguinte: • Software - 5 anos. Métodos de amortização, vida úteis e valores
residuais são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e ajustados caso seja
adequado. d. Estoques - Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o
valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado na média ponderada móvel. O
valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, dedu-
zido das despesas de vendas. e. Redução ao valor recuperável - i. Ativos financeiros
(incluindo recebíveis) - Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do
resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de
que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor
recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhe-
cimento inicial do ativo e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de
caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. Ao avaliar a
perda de valor recuperável de forma coletiva a Companhia utiliza tendências históricas da
probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos,
ajustados para refletir o julgamento da administração quanto às premissas se as condições
econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores
ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas.Uma redução do valor recuperável
com relação a um ativo financeiro medido pelo custo amortizado é calculada como a diferença
entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados descontados
à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas
em uma conta de provisão contra recebíveis, quando aplicável. Os juros sobre o ativo que
perdeu valor continuam sendo reconhecidos através da reversão do desconto. Quando um
evento subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é
revertida e registrada no resultado. ii. Ativos não financeiros - Os valores contábeis dos
ativos não financeiros da Companhia, que não o imposto de renda e a contribuição social
diferidos e estoque são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação
de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo
é determinado. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior
entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os
fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes através da
taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto
ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. f. Benefícios a
empregados - Benefícios de curto prazo a empregados - Obrigações de benefícios de
curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas
como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado.g. Provisões - Uma provisão
é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal
ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso
econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através do
desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete
as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos
para o passivo. h. Receita operacional - Receitas de royalties - Receitas decorrentes do
uso por terceiros de ativos da entidade, que produzam juros, royalties e dividendos, devem
ser reconhecidas quando for provável que os benefícios econômicos associados à transação
fluirão para a entidade e o valor da receita puder ser mensurado de forma confiável. Os
royalties devem ser reconhecidos segundo regime de competência de acordo com a
substância do contrato. Venda de bens e serviços - A receita operacional da venda de
bens e serviços no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação
recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando existe evidência
convincente de que os riscos e benefícios mais significativos inerentes à propriedade dos
bens foram transferidos para o comprador, de que for provável que os benefícios econômicos
financeiros fluirão para a entidade, de que os custos associados e a possível devolução de
mercadorias podem ser estimados, de que não haja envolvimento contínuo com os bens
vendidos, e de que o valor da receita operacional possa ser mensurado de maneira confiável.
Caso seja provável que descontos serão concedidos e o valor possa ser mensurado, este é
reconhecido de acordo com suas respectivas vendas. i. Receitas financeiras e despesas
financeiras - As receitas financeiras abrangem receitas de juros e rendimentos sobre as
aplicações financeiras. A receita financeira é reconhecida no resultado, através do método
dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas bancárias com juros e
descontos. j. Impostode rendaecontribuição social - O Imposto de Renda e a Contribuição
Social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%,
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto
de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e
consideram a compensação de prejuízos fiscais do imposto ativo e base negativa de
contribuição social de 30% do lucro real tributável anual. A despesa com imposto de
renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos.
O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado. O imposto
corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável
do exercício, as taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na

data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a
pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com
relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para
fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto
diferido não é reconhecido para as seguintes diferenças temporárias: O imposto diferido
é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias
quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente
decretadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras. Na determinação
do imposto de renda corrente e diferido, a Companhia leva em consideração o impacto
de incertezas relativas à posição fiscal tomada e se o pagamento adicional de imposto
de renda e juros tenha de ser realizado. A Companhia acredita que a provisão para
imposto de renda no passivo está adequada para com relação a todos os períodos
fiscais em aberto, baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações
das leis fiscais e experiência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e
premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas
informações pode ser disponibilizadas, o que levariam a Companhia a mudar o seu
julgamento quanto à adequação da provisão existente; tais alterações impactarão a
despesa com imposto de renda no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos
fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e
ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma
autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto
de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais
e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados quando é provável que lucros futuros
sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de
imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de relatório
e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável.k. Aspectos
ambientais - A Companhia considera que suas instalações e suas atividades estão
sujeitas a regulamentações ambientais. Para tanto, riscos associados aos assuntos
ambientais já estão sendo reduzidos por procedimentos operacionais e controles e
investimento em equipamentos de controle de poluição e sistemas. A Administração da
Companhia acredita que nenhuma provisão para perdas relacionadas a assuntos
ambientais é requerida atualmente, baseada nas atuais leis e nos regulamentos em
vigor. l. Novas normas e interpretações ainda não adotadas - Uma série de novas
normas, alterações de normas e interpretações são efetivas para exercícios iniciados
após 1º de janeiro de 2014, e não foram adotadas na preparação destas demonstrações
financeiras. Aquelas que podem ser relevantes para a Companhia estão mencionadas
abaixo. A Companhia não planeja adotar estas normas de forma antecipada. IFRS 9
Financial Instruments (Instrumentos Financeiros) (2010), IFRS 9 Financial
Instruments (Instrumentos Financeiros) (2009) - O IFRS 9 (2009) introduz um novo
requerimento para classificação e mensuração de ativos financeiros. Sob IFRS 9 (2009)
ativos financeiros são classificados e mensurados baseados no modelo de negócio no
qual eles são mantidos e as características de seus fluxos de caixa contratuais. IFRS 9
(2010) introduz adições em relação aos passivos financeiros. O IASB atualmente tem
um projeto ativo para realizar alterações limitadas aos requerimentos de classificação e
mensuração do IFRS 9 e adicionar novos requerimentos para endereçar a perda por
redução ao valor recuperação de ativos financeiros e contabilidade de hedge. O IFRS 9
(2010 e 2009) é efetivo para exercícios iniciados em/ou após 1º de janeiro de 2018.
4. Determinação do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis do
Grupo requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e
não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à
mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a
responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo,
incluindo os valores justos de Nível 3, e reportes diretamente ao CFO. A equipe de
avaliação revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de
avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços
de preços, é utilizado para mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação
analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais
avaliações atendem os requisitos do CPC/IFRS, incluindo o nível na hierarquia do valor
justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Questões significativas de avaliação
são reportadas para o Comitê de Gerenciamento de Riscos da Companhia. Ao mensurar
o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mer-
cado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis
em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação
da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para
ativos e passivos e idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no
Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou
indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não
são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).A Companhia
reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período
das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais

sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas nas
seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 6 – Contas a receber; • Nota
Explicativa nº 15 – Empréstimos e financiamentos; e • Nota Explicativa nº 22 –
Instrumentos financeiros. Contas a receber de clientes - O valor justo de contas a
receber e outros créditos é estimado como o valor presente de fluxos de caixa futuros,
descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação.
Empréstimos e financiamentos - O valor justo, que é determinado para fins de
divulgação, é calculado baseando-se no valor presente do principal e fluxos de caixa
futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação
das demonstrações financeiras.
5. Caixa e equivalentes de caixa 2015 2014
Caixa e bancos 28 104
Aplicações financeiras (*) 141.863 53.748

141.891 53.852
(*) As aplicações financeiras são fundos compostos de títulos pós-fixados atrelados ao
Certificado de Depósito Interbancário (CDI), que aplicam seus recursos em títulos de
renda fixa emitidos exclusivamente pelo Tesouro Nacional e pelo Banco Central do
Brasil e em emissões de empresas e bancos classificadas como baixo risco pela área
de crédito do gestor. As aplicações são remuneradas por taxas de 101% do Certificado
de Depósito Interbancário (CDI) e de conversão rápida.
6. Contas a receber 2015 2014
Clientes 32.964 38.493
Contribuições associativas 3.618 3.679
(-) Provisão para devedores duvidosos (8.785) (4.075)

27.797 38.097
Ativo circulante 27.797 35.447
Ativo não circulante - 2.650
Representado substancialmente por saldos a receber referentes ao licenciamento de
variedades, cujo pagamento foi dividido em 4 parcelas trimestrais. A exposição da
Companhia a riscos de crédito e moeda e a análise de sensibilidade para os ativos e
passivos estão apresentadas na Nota Explicativa nº 22. As contas a receber de clientes
são classificadas como recebíveis demonstrados ao custo amortizado.
7. Impostos a recuperar 2015 2014
IRRF sobre aplicação 2.046 1.034
Impostos e taxas a recuperar 10 -
IR sobre serviços 250 232
Contribuições PIS/ COFINS/ Contribuição social 133 118
IRPJ 646 -
CSLL 148 -
ICMS sobre importações a recuperar 2.560 824
PIS/COFINS sobre importações 2.424 780

8.217 2.988
Ativo Circulante 3.233 2.988
Ativo Não circulante 4.984 -
8. Ativo fiscal diferido: Os créditos tributários de imposto de renda e de contribuição
social apresentados no ativo não circulante foram apurados sobre prejuízos fiscais e
base negativa, com realização quando da apuração de lucros futuros. As estimativas
de recuperação dos créditos tributários foram fundamentadas nas projeções dos lucros
tributáveis, atentando para diversas premissas financeiras e de negócios consideradas
quando de sua elaboração. Consequentemente, as estimativas estão sujeitas a não se
concretizarem no futuro tendo em vista as incertezas inerentes a essas projeções.

Reconhec. Reconhec.
31/03/13 no result. 31/03/14 no result. 31/03/15

Prov. para devedores - - - 2.967 2.967
Diferenças temporárias 548 3.226 3.774 (154) 3.620
Prej. fiscal e base negativa 11.145 (1.148) 9.997 2.187 12.184
Imposto diferido líquido 11.693 2.078 13.771 5.000 18.771
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas
com a despesa de imposto de renda e contribuição social debitada em resultado é
demonstrada como segue:

2015 2014
Lucro contábil antes do imposto de renda e da contribuição social 199 7.393
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social:

Pela alíquota fiscal combinada (68) (2.513)
Adições e exclusões permanentes (*) 5.068 2.453
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício 5.000 (60)
Alíquota efetiva 2.513% 0,81%
(*) O principal valor refere-se às exclusões relacionadas à Lei do Bem.

9. Imobilizado Máq. e Benfeit. Bens de
Máq. e equip. Móveis e Equip. de imóveis terceiros Obras em Adiant.

Custo ou custo atribuído: equip. import. utensílios informática Veículos terceiros - FINEP andam. a fornec. Total
Saldo em 31/03/2014 15.226 1.272 1.705 4.147 8.168 5.677 3.172 52.577 6.809 98.753
Adições 3.961 225 150 1.166 1.182 317 - 42.946 3.336 53.283
Baixas (11) - - (17) (1.429) - - - - (1.457)
Transferências 148 89 - - 746 179 - 5.607 (6.768) -
Saldo em 31/03/2015 19.324 1.586 1.855 5.296 8.667 6.173 3.172 101.130 3.377 150.579
Depreciação:
Saldo em 31/03/2014 (3.247) (13) (769) (2.060) (3.411) (3.482) - - - (12.983)
Depreciação (1.660) (142) (173) (682) (1.424) (1.044) - - - (5.125)
Baixas 6 - - 6 1.234 - - - - 1.247
Saldo em 31/03/2015 (4.901) (155) (943) (2.736) (3.600) (4.526) - - - (16.862)
Valor contábil líquido:
Em 31/03/2014 11.978 1.259 935 2.087 4.758 2.195 3.172 52.577 6.809 85.770
Em 31/03/2015 14.423 1.431 912 2.560 5.067 1.647 3.172 101.130 3.377 133.718

Ativos penhorados - Em 31 de março de 2015, a Companhia não possui bens que
estão sujeitos à penhora para garantia da discussão de processos judiciais. Revisão
da vida útil - A Companhia revisou a vida útil econômica remanescente dos bens do
ativo imobilizado. O levantamento foi realizado com base em laudo técnico emitido por
profissionais especializados. A vida útil estimada dos bens registrados no ativo
imobilizado atual está evidenciada na Nota Explicativa nº 3b(iii). Bens de terceiros –
FINEP - A Companhia possui com a FINEP – Financiadora de Estudos e Projetos
contratos relacionados ao desenvolvimento de projetos e pesquisas definidos em
convênios firmados entre as partes. Em função da transformação de sociedade mencio-
nada na Nota Explicativa nº 01, o convênio com a FINEP foi finalizado e os saldos
referentes aos projetos estão aguardando aprovação das respectivas prestações de
contas para conclusão e destinação dos saldos. Obras em andamento - O principal
valor no montante aproximado de R$ 85.000 refere-se a um contrato de convênio que a
Companhia possui com a Usina São Manoel para parceria na montagem de uma planta
de demonstração de tecnologia de Etanol de segunda geração - “E2G” integrada ao
seu parque industrial atual. O contrato tem vigência de seis anos, a partir de janeiro de
2013, podendo ser prorrogado, e determina as condições de operação da planta de
produção do E2G. O projeto encontra-se em fase de testes e tem previsão para
funcionamento em junho de 2015. A Companhia possui também nesta rubrica uma
planta comercial do Projeto Palha no valor aproximado de R$ 7.000 a qual refere-se a
um contrato de venda com a Usina Ferrari, planta que auxiliará no processo de
enfardamento da palha do campo para cogeração de energia elétrica.
10. Intangível

Custo com pesquisa
Software & desenvolvimento Total

Custo
Saldo em 31/03/2013 3.613 40.194 43.807
Adições 949 36.045 36.994
Saldo em 31/03/2014 4.562 76.239 80.801
Adições 1.208 47.337 48.546
Baixas (45) - (45)
Saldo em 31/03/2015 5.725 123.576 129.301
Amortização
Saldo em 31/03/2013 (2.032) - (2.032)
Amortização do exercício (543) - (543)
Saldo em 31/03/2014 (2.575) - (2.575)
Amortização do exercício (727) - (727)
Baixa de amortização 45 - 45
Saldo em 31/03/2015 (3.257) - (3.254)
Valor contábil líquido
Em 31/03/2013 1.581 40.194 41.775
Em 31/03/2014 1.987 76.239 78.226
Em 31/03/2015 2.470 123.576 126.046
As adições do exercício referem-se a três projetos relacionados a desenvolvimento de
novas tecnologias para o setor sucroenergético.

31/03/2013 Adições 31/03/2014 Adições 31/03/2015
Projetos de

Melhoramento
Convencional 24.810 16.296 41.106 18.611 59.717

Projetos de
Melhoramento
Transgênico 8.336 12.998 21.334 13.441 34.775

Etanol Celulósico 7.048 6.751 13.799 15.285 29.084
Total 40.194 36.045 76.239 47.337 123.576
Projeto Melhoramento Convencional - Com mais de cinco mil variedades, o banco de
germoplasma de cana-de-açúcar do CTC, localizado em Camamu, na Bahia, é o maior
e mais completo do mundo. Além disso, a regionalização de seu Programa de
Melhoramento Genético, por meio de seus polos regionais estrategicamente distribuídos
pelo País, permite à Companhia desenvolver variedades cada vez mais produtivas e
abranger 100% das condições edafoclimáticas onde a planta é cultivada, para as novas
fronteiras agrícolas, para outros países da América e para a África. A diversificação e a
modernização do plantel varietal contribuem decisivamente para a sustentabilidade do
agronegócio, não só pelos ganhos de produtividade, como também pela redução dos
riscos fitossanitários e das perdas agrícolas. Isso porque esses novos materiais genéticos
são desenvolvidos para atender aos modernos processos produtivos, como plantio e
colheita mecanizados. Mais produção, eficiência e longevidade dos canaviais significam
mais ganhos ao produtor. Em seu plano de negócio para o ano safra 2015/2016, a
companhia pretende expandir em 20% seu alcance de licenciamento das variedades
CTC, por meio de contratos firmados com os usuários desta tecnologia. Está previsto
atingir uma receita líquida de aproximadamente R$ 95 milhões nesta safra, o que significa
aumento de 25% em relação à safra anterior. O CTC detém os direitos de Propriedade
Intelectual dessas variedades por 15 anos a contar da data de concessão de seus
respectivos certificados de proteção, conforme estabelece a Lei de Proteção de
Cultivares (Lei nº 9.456, de 25 de abril de 1997). Projeto Melhoramento Transgênico
- A Biotecnologia, ferramenta para o esperado salto de produtividade do canavial, é
capaz de acelerar o processo de melhoria contínua de produtividade das variedades
convencionais e, ainda, oferecer vantagens econômicas, ambientais e de manejo que
produtores de soja, milho e algodão já estão vivenciando no Brasil.A primeira variedade
de cana-de-açúcar geneticamente modificada – ou transgênica - do Brasil foi
desenvolvida nos laboratórios do CTC em 1994. Em 2000, a Companhia liderou o projeto
de sequenciamento genético da cana e hoje conduz testes com cana transgênica em

seus laboratórios e casas de vegetação.Até 2018, a biotecnologia deve permitir-nos oferecer
ao produtor brasileiro: Cana resistente a pragas mais produtiva e demandando menor uso
de agroquímicos, com economia também de máquinas, combustível e água no campo. No
futuro, essa característica virá associada à tolerância a herbicidas, proporcionando ganhos
ambientais, econômicos e de simplicidade de manejo ainda maiores ao produtor.
Cana tolerante a estresse hídrico, permitindo produzir até 15% a mais em regiões de
déficit hídrico, em comparaçãocom amesma variedade naversão convencional.Asvantagens
são: flexibilização do manejo, aumento das opções de regiões para plantio e economia de
água de irrigação (desenvolvimento em parceria). Cana mais produtiva, com a inserção de
genes que conferem aumento de 25% na quantidade de toneladas de cana por hectare, em
um aumento vertical da produção, propiciando produzir mais na mesma área, sem ter que
desmatar.Cana com maior teor de açúcar, por meio da inserção de um gene que contribui
para aumentar em mais de 20% o teor de açúcar na produção de etanol, conferindo mais
eficiência à sua produção. E mais: aumento de açúcar sem aumento de peso da cana,
proporcionando inigualáveis ganhos de logística e economia (desenvolvimento em parceria).
(1) Prazo estimado, lembrando que as plantas geneticamente modificadas, ou transgênicas,
são aprovadas pela ComissãoTécnica Nacional de Biotecnologia (CTNBio) no Brasil, estando
sujeitas aos processos e aos prazos do processo regulatório vigente no País. (2) Parcerias
com universidades, institutos de pesquisa e empresas especialistas, permitindo a otimização
dos recursos, com cada parceiro investindo no que sabe fazer de melhor, com o objetivo de
oferecer uma cana de melhor qualidade ao produtor.Projeto Etanol Celulósico - A produção
de etanol é hoje estratégica, uma vez que se trata de um combustível de fonte limpa e
renovável. O CTC está investindo no etanol celulósico, que é o etanol de 2ª geração, ou 2G,
um combustível produzido a partir de materiais que contenham celulose, como o resultado
do processamento da biomassa da cana: o bagaço e a palha. Essa tecnologia deverá
permitir dobrar a quantidade de etanol produzida por unidade, em relação ao etanol de 1ª
geração, sem necessidade de expandir a área plantada, e mantendo a autossuficiência
energética industrial. No CTC, os trabalhos para o desenvolvimento do etanol a partir de
biomassa tiveram início em 2006, sendo a técnica escolhida a de hidrólise enzimática. O
projeto, inovador, será totalmente integrado aos processos de geração de etanol já
existentes nas usinas que operam no Brasil. O grande diferencial dessa tecnologia no
CTC reside no fato de ter sido projetada para permitir total integração com a estrutura
existente nas usinas, visando à otimização dos custos de instalação e operação. Além
disso, essa tecnologia está fundamentada no moderno conceito do aproveitamento de
bagaço e palha, que resultará na implantação definitiva da colheita mecanizada, sem
queima da palha da cana, e na utilização de caldeiras de alto desempenho. Outra vanta-
gem em relação ao etanol de 1ª geração, derivado do caldo de cana, ao derivado do
milho: produzido a partir de palha e bagaço, não compete com um alimento.Outro aspecto
da sustentabilidade da tecnologia é que ela requer pouca energia do petróleo e muita de
um combustível limpo e renovável, resultando em menor emissão de gases do efeito
estufa. Esse projeto está sendo desenvolvido por meio de parcerias, e a primeira planta
será inaugurada funcionando em meados de 2015 em escala semi-industrial, e a comercial,
até 2018. A Companhia possui um contrato de convênio com a usinas para parceria na
montagem de uma planta de demonstração de tecnologia de Etanol de segunda geração
– “E2G” integrada ao seu parque industrial atual. O contrato tem vigência de seis anos, a
partir de janeiro de 2013, podendo ser prorrogado, e determina as condições de operação
da planta de produção do E2G. 11. Fornecedores: Referem-se, substancialmente, a
fornecedores de máquinas e equipamentos, materiais e prestadores de serviços de
assessoria técnica, assessoria de engenharia e consultoria.

2015 2014
Fornecedores nacionais 6.172 5.565
Fornecedores estrangeiros 2.203 4.774

8.375 10.339
12. Impostos e contribuições a recolher 2015 2014
IRPJ e CSLL a recolher - 988
ISS a recolher 3 8
IRF sobre serviços profissionais a recolher 57 41
ISS fonte 78 53
ICMS a recolher 41 126
PIS a recolher 115 98
COFINS a recolher 528 452
Contribuições PIS/COFINS/CSLL 144 51
INSS sobre autônomos a recolher 183 110

1.149 1.927
13. Salários, férias e encargos a pagar 2015 2014
Provisão de férias e encargos 4.605 3.529
Provisão de 13º salário e encargos 1.001 810
Participação no programa de gestão por metas 7.933 11.100
INSS a recolher 1.070 885
IRRF sobre salários 512 411
FGTS a recolher 246 194
Outros 48 85

15.415 17.014
14. Receitas a auferir: Corresponde aos valores recebidos da FINEP – Financiadora
de Estudos e Projetos e Comissão Europeia/FP7 para o desenvolvimento de projetos e
pesquisas definidos em convênios firmados entre as partes. Com base na evolução da
execução dos projetos e respectivas prestações de contas, os valores serão alocados
ao resultado como receita.Em função da transformação de sociedade mencionado na
nota explicativa nº 01, o convênio firmado com FINEP foi finalizado. Os saldos referentes
aos projetos do FINEP no montante de R$ 6.251 estão aguardando aprovação das
respectivas prestações de contas para conclusão e destinação dos saldos dos projetos.

15. Empréstimos e financiamentos
Vencimento Saldo devedor

Modalidade Moeda Encargos de até Garantias 2015 2014

Finame R$ 2,5% a.a. 2013 2019 Alienação fiduciária de ativo imobilizado 1.207 1.184
FINEP Subvenção R$ 0% a.a. 3.855 4.259
FINEP R$ 4% a.a. 2013 2022 Fiança bancária (1,9%) 35.584 35.584
BNDES R$ 4%a.a. 2013 2024 Fiança bancária (1,9%) 53.252 35.172

93.898 76.201
Circulante 4.148 4.524
Não circulante 89.750 71.677

93.898 76.201

Os montantes do passivo têm a seguinte composição por ano de vencimento:
Ano safra de vencimento 2015
2015 / 2016 4.148
2016 / 2017 13.716
2017 / 2018 14.396
2018 / 2019 13.366
2019 / 2020 13.254
2020 / 2021 13.164
2021 / 2022 13.146
2022 / 2023 8.708

93.898
16. Provisão para contingências: A Companhia possui ação judicial envolvendo questões
tributárias que se encontram em defesa administrativa e tratam-se de impostos federais
avaliados pelos seus assessores jurídicos como sendo processos de risco possível no
montante de R$ 33.598 (R$ 40.003 em 2014) e processos trabalhistas que são processos
classificados pelos assessores jurídicos como risco possível no montante de R$ 219 (R$ 324
em 2014) para os quais nenhuma provisão foi constituída tendo em vista que as práticas
contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. 17. Patrimônio líquido: O
capital social da Companhia passou de 634.391 para 718.132 ações ordinárias nominativas
e sem valor nominal, conforme Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18 de
setembro de 2014. Desta forma, fica alterado o parágrafo terceiro do Artigo 5º do Estatuto
Social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte redação: O capital social da Com-
panhia, totalmente subscrito, é de R$ 361.456.524,50 (trezentos e sessenta e um milhões,
quatrocentos e cinquenta e seis mil, quinhentos e vinte e quatro reais e cinquenta centavos),
representado por 718.132 ações, sendo todas ordinárias nominativas, sem valor nominal.
O capital social da Companhia está assim distribuído:
Composição acionária 2015 2014

Quantidade Quantidade
de ações % de ações %

Raízen Energia S.A. 149.831 20,86% 132.868 20,94%
Copersucar S.A. 132.938 18,51% 130.292 20,54%
BNDES Participações S.A.

– BNESPAR 76.128 10,60% - -
Demais acionistas 359.235 50,02% 371.231 58,52%
Total 718.132 100% 634.391 100%
Aumento de capital: A Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 10 de setembro de
2014, deliberou o aumento do capital social do CTC em R$ 165.002.428,99 (cento e sessenta
e cinco milhões, dois mil e quatrocentos e vinte e oito reais e noventa e nove centavos),
mediante a emissão de 83.741 novas ações ordinárias, ao preço de emissão de R$ 1.970,39,
fixado com base na perspectiva de rentabilidade da Companhia, nos termos do artigo 170,
parágrafo 1º, inciso I, da Lei das S.A., o qual deverá ser integralizado em moeda corrente
nacional, passando o capital social de R$ 196.454.095,51 (cento e noventa e seis milhões,
quatrocentos e cinquenta e quatro mil, noventa e cinco reais e cinquenta e um centavos),
para R$ 361.456.524,50 (trezentos e sessenta e um milhões, quatrocentos e cinquenta e
seis mil, quinhentos e vinte e quatro reais e cinquenta centavos).Dividendos: Os acionistas
têm direito a um dividendo mínimo de 25% sobre o lucro líquido do exercício ajustado
conforme disposto na Lei das Sociedades por Ações.
18. Receita operacional 2015 2014
Receitas de royalties 77.637 59.139
Receitas de serviços 5.088 3.578
Impostos (7.632) (5.842)
Total 75.093 56.875
19. Despesas operacionais por natureza 2015 2014
Despesas com pessoal 41.823 41.019
Serviços contratados 16.167 5.435
Despesas com materiais 3.026 1.014
Depreciação e amortização 3.382 3.155
Despesas gerais 7.616 4.718

72.014 55.341
Reconciliação com as despesas operacionais

classificadas por função:
Custo de pesquisa & desenvolvimento, produtos

vendidos e serviços prestados 49.911 33.806
Despesas administrativas 22.103 21.535

72.014 55.341

20. Outras receitas (despesas) operacionais 2015 2014
Provisão devedores duvidosos (4.709) -
Valor residual do ativo imobilizado baixado 401 604
Outros 1 345

4.307 949
21. Financeiras líquidas 2015 2014
Receita com aplicações financeiras 6.875 5.604
Variação cambial (líquida) (8) 1.867
Juros recebidos 1.568 1.303
Outros 117 26
Receitas financeiras 8.552 8.800
Despesas bancárias (388) (1.476)
Juros sobre empréstimos (5.738) (2.382)
Outras despesas (998) (32)
Despesas financeiras (7.124) (3.890)
Financeiras líquidas 1.428 4.910
22. Instrumentos financeiros: Todas as operações com instrumentos financeiros estão
reconhecidas nas demonstrações financeiras da Companhia, conforme quadros abaixo:
Ativos Nota 2015 2014
Valor justo por meio do resultado

Caixa e equivalentes de caixa 5 141.891 53.852
Empréstimos recebíveis

Outras contas a receber 2.114 325
Contas a receber 6 27.797 38.097

171.802 92.273
Passivos
Passivos pelo custo amortizado

Fornecedores 11 8.375 10.339
Empréstimos e financiamento 15 93.898 76.201
Outras contas a pagar 1.314 375

103.588 86.916
Visão geral - A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos: • Risco de crédito; e
• Risco de liquidez. As operações da Companhia estão sujeitas aos fatores de risco abaixo
descritos: Riscos de crédito - A Companhia restringe sua exposição a riscos de crédito
associados a bancos e a aplicações financeiras, efetuando seus investimentos em instituições
financeiras de grande porte. Com relação às contas a receber, a Companhia restringe sua
exposição a riscos de crédito por meio de vendas para uma base ampla de clientes e realização
contínua de análises de crédito. Em 31 de março de 2015, não havia nenhuma concentração
de risco de crédito relevante associado a clientes. Instrumentos financeiros que potencialmente
sujeitam a Companhia à concentração de risco de crédito consistem, principalmente, em saldo
em bancos, aplicações financeiras e créditos perante clientes. O saldo de contas a receber está
distribuído em diversos clientes e existe a garantia real dos imóveis correspondentes.Exposição
a riscos de crédito - O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do
crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:
Ativos 2015 2014
Caixa e equivalentes de caixa 141.891 53.852
Contas a receber 27.797 38.097
Outros créditos 2.114 325

171.802 92.274
Contas a receber e outros recebíveis - A Companhia possui o fator mitigante do risco de
crédito que é o contas a receber pulverizado e a inexistência de histórico de inadimplência
relevante. Perdas por redução ao valor recuperável - A composição por vencimento dos
recebíveis de clientes na data das demonstrações financeiras, e para os quais não foram
reconhecidas perdas por redução no valor recuperável era o seguinte:

2015 2014
A vencer 18.855 32.685
Vencido de 1 a 30 dias 319 318
Vencido de 31 a 60 dias 3.694 1.871
Vencido de 61 a 90 dias 139 108
Vencido de 91 a 180 dias 3.327 1.727
Vencido de 181 a 360 dias 3.824 1.360
Vencido acima de 360 dias 6.424 4.103

36.582 42.172
O movimento na provisão para perdas por redução no valor recuperável em relação às
contas a receber e outros recebíveis durante o exercício foi o seguinte:

2015 2014
Saldo em 1º de abril 4.075 4.075
Provisão constituída 4.710 -
Saldo final do exercício 8.785 4.075
Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades
em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados
com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na
administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de
estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da
Companhia.Gestão de capital - A política da Diretoria é manter uma sólida base de capital
para manter a confiança do investidor, credor e mercado e manter o desenvolvimento futuro
do negócio. A Diretoria monitora os retornos sobre capital, que a Companhia define como
resultados de atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. A Diretoria
também monitora o nível de lucro para os acionistas.A Diretoria procura manter um equilíbrio
entre os mais altos retornos possíveis com níveis mais adequados de empréstimos e as
vantagens e a segurança proporcionada por uma posição de capital saudável. A dívida da
Companhia para relação ajustada do capital ao final do exercício é apresentada a seguir:

2015 2014
Total do passivo 126.402 112.053
Menos: Caixa e equivalentes de caixa (141.891) (53.852)
Dívida líquida (A) (15.489) 58.201
Total do patrimônio líquido (B) 332.320 162.119
Relação dívida líquida sobre capital ajustado em 31 de março (A/B) (0,05) 0,36
Valor justo versus valor contábil - Os valores contábeis, referentes aos instrumentos
financeirosconstantesnobalançopatrimonial,quandocomparadoscomosvaloresquepoderiam
ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor
presente líquidoajustadocombasena taxavigentede jurosnomercado,seaproximam,substan-
cialmente, de seus correspondentes valores de mercado. Os seguintes métodos e premissas
foram adotados na determinação do valor de justo:Caixa eequivalentes de caixa –São definidos
como ativos destinados à negociação. Os valores contábeis informados no balanço patrimonial
aproximam-se dos valores justos em virtude do curto prazode vencimento desses instrumentos.
O contas a receber de clientes, outros outras contas a receber, fornecedores, arrendamento a
pagar, receitas a auferir e outras contas a pagar decorrentes diretamente das operações da
Companhia estão sendo contabilizados pelo seu custo amortizado, deduzidos de provisão
para perdas, quando aplicável. Os valores contábeis informados no balanço patrimonial
aproximam-se dos valores justos na data da apuração. Os valores justos dos ativos e passivos
financeiros, com os valores contábeis apresentados no balanço patrimonial, são os seguintes:
Categoria Nota 2015 2014
Ativos mensurados pelo valor justo
Caixa e equivalentes de caixa 5 141.891 53.852
Ativos mensurados pelo custo amortizado
Contas a receber 6 27.797 38.097
Outras contas a receber 2.114 325
Passivos mensurados pelo custo amortizado
Fornecedores 11 8.375 10.339
Empréstimos e financiamentos 15 93.898 76.201
Outras contas a pagar 1.315 375
Hierarquia de valor justo - A Companhia classificou todos os instrumentos financeiros
registrados pelo valor justo (que são equivalentes ao valor contábil) como nível 1 para os
exercícios findos em 31 de março de 2015 e 2014. 23. Partes relacionadas: Remuneração
do pessoal-chave da Administração - Para o exercício findo em 31 de março de 2015, a
remuneração do pessoal-chave da Administração totalizou aproximadamente R$ 4 milhões
(R$ 3,4 milhões em 2014).
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Ao Conselho Fiscal do CTC – Centro de Tecnologia Canavieira S.A.
Fazenda Santo Antonio, s/nº - Bloco 01 - Bairro Santo Antonio - Piracicaba - SP.
Examinamos as demonstrações financeiras do CTC – Centro de Tecnologia Canavieira
S.A.(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2015,
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim
como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Respon-
sabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras - A Administração
da Companhia é responsável pela elaboração e pela adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir
a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores

independentes - Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas
demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria.Essas normas requerem o cumprimento
de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com
o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão
livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos
selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e das divulgações
apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude
ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes
para elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da
Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas
circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses

controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação
das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela
Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras
tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião.Opinião - Em nossa opinião, as demonstrações
financeiras acima referidas, apresentam, adequadamente, em todos os aspectos relevantes,
a posição patrimonial e financeira do CTC - Centro de Tecnologia Canavieira S.A.,
em 31 de março de 2015, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para
o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Ribeirão Preto, 27 de maio de 2015
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